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Reunião do Grupo de Apoio às Ordens 
Judiciais de Reintegração de Posse - Gaorp 

 
Aos treze de abril de 2023, às 16 horas, na sala 202/204 do Palácio da Justiça, desta cidade e comarca de São Paulo - SP, 

sob a Coordenação da MMª. Juíza Assessora da Presidência, Dra. Ana Rita de Figueiredo Nery, comigo escrevente, 

abaixo assinado, foi aberta a reunião do Grupo de Apoio às Ordens Judiciais de Reintegração de Posse – GAORP, nos 

termos da Portaria nº 10.097/2022, para tratar do Processo nº 1000283-06.2020.8.26.0228 – 29ª Vara Cível do Foro 

Central, da Comarca da Capital, em que são partes CÂMARA PAULISTA DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS S/C LTDA. E 
OUTROS X REGINALDO AUGUSTO E OUTROS.  

 

Presentes: Dra. Ana Rita de Figueiredo Nery, Juíza Assessora da Presidência – TJSP; Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juiz 

de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital; Dr. Rodrigo Sayeg, OAB/SP 404.859; Dr. Renan 

Rocha, OAB/SP n. 327.350; Dra. Vivian Monteiro Flores, OAB/SP Nº 348.164; Dra. Rosângela Marques da Rocha, OAB Nº 

177.513/SP; Dr. Luiz Carlos Maschieri, OAB/SP 175.175; Dra. Letícia de Mattos Brito Sales, Defensora Público “Custus 

Vulnerábilis”; Dra. Flávia Cristina Merlini, Representante do Ministério Público "custus legis"; Dr. Gutemberg Sousa da Silva 

(suplente) Representante da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Dra. Karina Keiko Kamei, 

Representante do Ministério Público do Estado de São Paulo; Dr. Pedro Ribeiro Agustoni Feilke (suplente) Representante 

da Defensoria Pública Geral do Estado de São Paulo; Dra. Ana Paula Inacio da Silva (titular) Representante da Secretaria 

de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo; Capitão Marcelo Kiyota, Representando do Comando Geral 

da Polícia Militar do Estado de São Paulo; Dr. Oswaldo Diez Junior (titular) Representante da Delegacia Geral de Polícia do 

Estado de São Paulo; Dra. Valeria de Camargo Duarte (titular) Representante da Secretaria da Habitação do Estado de 

São Paulo; Dra. Telma Djanira Maciel (titular) Representante da Secretaria de Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado 

de São Paulo; Capitão PM Rodrigo Fiorentini (suplente) Representante da Casa Militar e Defesa Civil do Estado de São 

Paulo; Dra. Amanda de Moraes Modotti (titular) Representante da Procuradoria do Estado de São Paulo; Dr. Vitor Custódio 

Tavares Gomes (suplente) Representante da CDHU; Dra. Tarsila Amaral Fabre (titular) Representante da Secretaria 

Municipal de Governo da Capital; Dr. Adriano Nonato Rosetti (titular) Representante da Secretaria Municipal de Justiça da 

Capital; Dra. Luciana Cecílio de Barros Vieira dos Santos (titular), Representante da Procuradoria Geral do Município da 

Capital; Dra. Manuela Odalea Borges Camilo (titular), Representante da Secretaria Municipal da Habitação da Capital; Dr. 

Ricardo Talarico (titular), Representante da Secretaria Municipal das Subprefeituras da Capital; Dr. Carlos Ailton dos 

Santos Junior (titular), Representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Capital – 

SMADS; Shirley Fachin, Autora. 

 

Conclusões do Grupo, representativas da seguinte proposta: a) Pela Dra. Flávia Cristina Merlini, representante do 

Ministério Público, foi determinado a instauração de Inquérito Policial para averiguar a cobrança e pagamento ilícito de 

alugueis no imóvel e paga pelos ocupantes; b) Os autores proporam um prazo de até o dia 01 de julho do ano corrente 
para que os ocupantes desocupem imóvel; c) Os ocupantes se comprometeram a apresentar em 15 dias proposta de 

locação individual de habitação, que será analisar pontualmente; d) Dr. Pedro Agustoni, Defensor Público,  requereu o 

pedido da inspeção judicial, uma nova avaliação pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da 

Capital – SMADS e requereu também um prazo maior, alegando que o prazo é exíguo. As propostas acima foram 
acolhidas pelo MM. Juiz condutor do processo. 
 
 
 


